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RESUMO

Esta pesquisa se propôs identificar as carac-
terísticas da Gestão Social no Conselho Municipal 
de Assistência Social na cidade de Palmas – TO, 

por meio da aplicação de um protocolo de pesqui-
sa validado. Os recursos metodológicos utilizados 
para coleta dos dados foram: análise documental, 
entrevista semiestruturada e observação partici-
pante. Para apreciação dos resultados utilizou-se a 
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técnica da Análise de Conteúdo. Em linhas gerais a 
pesquisa apontou a presença das características da 
Gestão Social no Conselho Municipal de Assistên-
cia Social de Palmas, sendo que algumas delas são 
mais acentuadas e outras com menor incidência.

Palavras-chave: Assistência Social. Gestão 
social. Conselhos e Participação Popular

ABSTRACT

This research aims to identify the charac-
teristics of social management in the Municipal 
Council of Social Assistance in the city of Pal-
mas - TO, through the research protocol pro-
posed by Cançado, Pereira and Tenório (2015). 
The methodological approach employed uses 
the following instruments: document analysis; 
semi-structured interviews, participant obser-
vation and content analysis. The results showed 
the presence of the characteristics of social 
management in the Municipal Council of Social 
Welfare, though some of its features are more 
pronounced and others less so.

Keywords: Social Welfare. Social manage-
ment. Councils and popular participation.

RESUMEN

Esta investigación se propone identificar las 
características de la Gestión Social en el Consejo 
Municipal de Asistencia Social en la ciudad de Pal-
mas – TO, mediante la aplicación de un protocolo 
de investigación validado. Recursos metodológi-
cos utilizados para la recolección de datos fueron: 
análisis documental, entrevistas semiestructura-
das y observación participante. Para la evaluación 
de los resultados se utilizó la técnica de análisis 
de contenido. En general, la investigación indica 
la presencia de las características de la Gestión 
Social en el Consejo Municipal de Asistencia So-
cial de Palmas, algunas de las cuales son más pro-

nunciadas y otras con menor incidencia.

Palabras clave: Asistencia Social. Gestión 
Social. Consejos. Participación Popular.

1. INTRODUÇÃO

É inegável os avanços auferidos pelas 
classes menos favorecidas em termos econô-
mico-sociais nas últimas décadas no Brasil. A 
retirada de significante quantum da linha da 
pobreza e a ascensão de grande fatia da clas-
se D para a classe C, vulgarmente denominados 
de emergentes, redundou em uma nova classe 
média (RUDÁ, 2014).

Tal realidade nem sempre foi assim, Oli-
veira (2007), a esse respeito menciona que no 
século XIX, a preocupação com a situação so-
cial e econômica das pessoas era um problema 
a ser resolvido pela família, ou em casos extre-
mos, por meio da solidariedade humana. Dian-
te da incapacidade do poder público de inter-
ferir na vida social e econômica da sociedade é 
que a Constituição Federal de 1988 contemplou 
aspectos para a expansão dos direitos sociais.

A fim de legitimar esses novos rumos e 
ainda buscar soluções para a assistência social, 
o Estado brasileiro legislou sobre o assunto e 
como resultado criaram-se os Conselhos Muni-
cipais de Assistência Social, que possibilitaram 
a participação da sociedade na elaboração das 
políticas públicas sociais, buscando reduzir a 
insegurança na administração dos recursos e a 
falta de conhecimento pelos gestores munici-
pais sobre o tema, em virtude de mudanças nas 
regras decorrentes da alternância nas decisões 
do poder político.

A participação popular, em tomadas de 
decisões, remete diretamente à Gestão Social. 
Contudo, essa relação, mesmo que aparente-
mente congruente, é um desafio a ser supera-
do, pois reporta ao capital social na resolução 
dos problemas locais de um modo mais parti-
cipativo. Por isso, como participar resulta em 
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processos de cidadania, a busca dever ser de 
todos.

É nesse contexto que esta pesquisa, visa 
identificar as características da Gestão Social 
no Conselho Municipal de Assistência Social de 
Palmas – TO. Nessa perspectiva, pretendeu-se 
observar as relações criadas a partir da parti-
cipação dos atores envolvidos, buscando com-
preender o funcionamento dessa instância for-
mal estabelecida para a efetivação do Controle 
Social exercido pela sociedade sobre as ações 
do Estado, com olhar especial, para o diagnós-
tico da existência ou não das características da 
Gestão Social nesse conselho. 

A sociedade se inventa e reinventa de 
modo contínuo e em todas as probabilidades. 
Nesse sentido, esta pesquisa se justifica por es-
tar ancorada na agenda de pesquisa da Gestão 
Social proposta por Cançado, Pereira e Tenório 
(2015).  Um dos desígnios dessa agenda é apri-
morar o quadro de análise para a identificação 
da gestão social, sendo este, precisamente o 
intuito deste trabalho. 

Estruturou-se este artigo em seções, in-
cluindo esta. Na segunda seção, apresentou-se 
o referencial teórico, composto pelos elemen-
tos que acompanham o processo de construção 
da Gestão Social e sua inter-relação com a As-
sistência Social. Na terceira, abordaram-se os 
recursos metodológicos utilizados na realização 
do estudo. Na quarta, apresentam-se os resul-
tados obtidos, seguido de suas respectivas dis-
cussões. E, por fim, na última, foram expostas 
as implicações, ou seja, as conclusões obtidas 
com o desenvolvimento desta investigação.

2. DESVENDANDO A GESTÃO SOCIAL 
E SUA INTER-RELAÇÃO COM 
A ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Assistência Social, por um longo perío-
do da história foi de responsabilidade da famí-
lia. Quando assumida pelo Estado, enquanto 
instituição pública, responsável pela equaliza-
ção social, apresentou-se na forma de assisten-

cialismo. Por meio de prerrogativas constitucio-
nais um novo modelo foi desenhado para que 
houvesse a participação tanto do poder públi-
co, quanto da sociedade civil com o fim de pro-
mover o bem estar social.

Nesse sentido, a Gestão Social, mostra-se 
como um modelo de gestão que pode atender 
as necessidades do contexto social existente no 
Brasil, em uma visão, respaldada na prerrogati-
va do “Tipo Ideal” de Max Weber. Neste ínterim 
os itens subsequentes objetivaram pormeno-
rizar a discussão entre a Assistência Social no 
Brasil e a Gestão Social. 

2.1 O Assistencialismo Histórico

No Brasil, pelo seu modelo de coloni-
zação, pela dominação secular da metrópole 
portuguesa, sobre as diversas atividades (eco-
nômicas, sociais e culturais), pelo modo escra-
vocrata de acumulação do capital, pela indus-
trialização tardia e exploração capitalista, no 
campo e nas cidades, entre outros motivos, era 
de se esperar como consequência a disparida-
de na formação de suas classes sociais.

Para entender tal conjuntura não care-
ce ir muito longe no tempo, para se perceber 
que no primeiro terço do século XX a pobreza 
era tida como um problema de saúde. Carva-
lho (2008, p.12) a esse respeito relata que “no 
Brasil, até 1930 não se apreendia a pobreza en-
quanto expressão da questão social, mas sim 
como uma disfunção pessoal dos indivíduos. Tal 
fato é revelado pelo atendimento social dado 
aos indivíduos, os quais eram encaminhados 
para o asilamento ou internação”.

No lapso histórico recente, Fontenele 
(2007) traça a evolução das políticas sociais 
brasileiras, no que se refere à Assistência So-
cial:

[...] A partir dos anos 1990, na van-
guarda das políticas, sinalizam para 
uma mudança no padrão das polí-
ticas sociais brasileiras. [...] a partir 
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de questões como: o contexto das 
propostas neoliberais e ajuste do 
Estado, as demandas dos movimen-
tos sociais e a crise da família, não 
só da família, mas a crise que se ins-
taura nos anos 1970 e que perpassa 
a sociedade capitalista. Além disso, 
o declínio do Welfare State; as críti-
cas formuladas contra o Estado e as 
políticas sociais; a redefinição das 
instituições de confinamento; os 
problemas da pobreza, do desem-
prego (FONTENELE, 2007, p. 162).

A tomada de decisões na formação de po-
líticas públicas estatais, visando à resolução da 
pobreza, demonstra-se envolta na mudança de 
centralização do benefício, pois de acordo com 
Fontenele (2007, p.162) “outra tendência im-
portante na política de intervenção na pobreza 
são os programas de transferência de renda. Há 
uma inversão da centralidade no indivíduo para 
a família, bem como do repasse de benefícios 
em espécie para o repasse de moeda, na forma 
de renda mínima”.

Nesse contexto, nota-se que a assistência 
aparece como um processo ligado à caridade, 
marginalizando os necessitados ao denominá-
-los de incapacitados e de certo modo, res-
ponsáveis pelo seu estado de miserabilidade. 
Fatores como a exploração do assalariado pelo 
capitalismo, as crises econômicas mundiais cí-
clicas entre outros, obrigaram o Estado a pen-
sar a pobreza como uma problemática social, 
aceitando como sua a responsabilidade sobre 
essa questão, não transmitindo apenas às insti-
tuições filantrópicas tal tarefa.

A legislação na efetivação e resolução 
desse Estado recrudesce com a volta da de-
mocracia do país na década dos anos 80, com 
a ampla discussão sobre a maior participação 
do cidadão nos direitos sociais, desaguando e 
resultando na assistência também como um 
direito social, sendo as diretrizes ratificadas na 
Constituição Federal de 1988, a qual alude à 

descentralização da seguridade social median-
te a gestão compartilhada, o que nos remete a 
elementos da Gestão Social.

Para maior compreensão da inter-relação 
da Assistência Social com a Gestão Social a se-
guir elencam-se algumas conceituações de am-
bas as abordagens.  

2.2 Elementos da Assistência e 
da Gestão Social

Por definição a Assistência Social é consi-
derada “direito do cidadão e dever do estado, é 
política de Seguridade Social não contributiva, 
que provê os mínimos sociais [...] através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa públi-
ca e da sociedade, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas (BRASIL, art. 1º, LOAS, 
1993).

A Assistência Social na Constituição Fe-
deral de 1988 adquiriu os seguintes contornos:

A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independen-
temente de contribuição à seguri-
dade social, e tem por objetivos: 
I - a proteção à família, à materni-
dade, à infância, à adolescência e 
à velhice; II - o amparo às crianças 
e adolescentes carentes; III - a pro-
moção da integração ao mercado 
de trabalho; IV - a habilitação e 
reabilitação das pessoas portado-
ras de deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário míni-
mo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios 
de prover à própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua famí-
lia [...]. As ações governamentais 
na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orça-
mento da seguridade social, além 
de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes: 
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I - descentralização político-admi-
nistrativa, cabendo a coordenação 
e as normas gerais à esfera federal 
e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como 
a entidades beneficentes e de as-
sistência social; II - participação da 
população, por meio de organiza-
ções representativas, na formula-
ção das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis (BRASIL, 
art. 203-2014,  CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL, 1988). 

No dicionário para a formação em Gestão 
Social, publicado recentemente, apresentam-se 
dois conceitos para o termo “gestão social”. O 
primeiro a identifica como sendo “a tomada de 
decisão coletiva, sem coerção, baseada na inte-
ligibilidade da linguagem, na dialogicidade e no 
entendimento esclarecido como processo, na 
transparência como pressuposto e na emanci-
pação enquanto fim último” (CANÇADO, 2014, 
p.81). O segundo a concebe como sendo “um 
campo de saberes e práticas referentes aos mo-
dos de gerir interorganizações, territórios e re-
lações sociais, sendo orientado por uma ideolo-
gia social e do interesse público, orquestrando 
diferentes escalas e tipos de poder” (ARAÚJO, 
2014, p.88). 

Para Tenório (2012, p.29) a Gestão Social 
seria

[...] um processo decisório no qual o 
outro, o alter, está presente em ato 
intersubjetivo. Assim, por social en-
tenda-se a relação entre pessoas e 
não uma ação para pessoas, o eu in-
teragindo com o tu, portanto o nós. 
Assim, sob essa relação, não cabe-
ria uma conexão instrumental, mas 
uma conexão cooperada, solidária 
ou negociada entre os envolvidos 
na ação. A relação seria sujeito/su-
jeito e não sujeito-objeto, tampou-
co objeto-objeto, como naquelas 
interpretações em que o ser huma-

no é um recurso, um produto com 
prazo de validade; o contribuinte 
um número, o eleitor um núme-
ro de inscrição, onde o fetiche da 
mercadoria a todos unidimencio-
naliza.  

Nas definições supracitadas de Assistên-
cia Social, observam-se elementos de política 
pública e participação social, sendo esses, tam-
bém intrínsecos com as conceituações expostas 
sobre a Gestão Social. 

Verifica-se, portanto, que os conceitos 
em tela são congruentes. O processo de imple-
mentação de políticas públicas na Assistência 
Social, cada vez se traveste de elementos da 
Gestão Social, por enfatizar, recorrentemente, 
a participação da sociedade (participação da 
população) em suas diretrizes. 

Nesse contexto, percebe-se que a parti-
cipação representa o elemento base, tanto nas 
abordagens da Assistência Social, quanto en-
tre os pares de pesquisadores da gestão social 
(CANÇADO; RIGO 2014).

2.3 Conselhos Gestores: instâncias 
formais de participação social

A institucionalização da democracia bra-
sileira se deu de fato na promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988. Essa promulgação 
formalizou e abarcou a abertura de processos 
participativos em distintas áreas como: saúde, 
assistência social, urbana, criança e adolescen-
te (AVRITZER, 2007). 

Com essa reconfiguração possibilitada 
pela Constituição Federal de 1988, surgem no 
Brasil, espaços alternativos para a interlocução 
com a sociedade civil, em âmbitos agora muni-
cipais e estaduais. Santos (2012) em seu traba-
lho enfatiza que a Constituição Federal ao diver-
sificar as instâncias tradicionais de participação 
(o voto, as eleições e os partidos), possibilitou 
um novo momento que sem dúvida ampliou 
consideravelmente os limites do sistema polí-
tico brasileiro, ou seja, “na sociedade comple-
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xa e recém-amadurecida democraticamente, a 
participação social deixa de ser um privilégio 
para transforma-se em uma ação importante e 
de certa maneira necessária” (TENÓRIO et al. 
2011, p.61).

Os conselhos gestores de políticas pú-
blicas estão inseridos nesse contexto e repre-
sentam uma das instâncias mais expressivas de 
participação da sociedade civil, legalmente es-
tabelecida (SILVA, 2015). 

Para Gohn (2003) no cenário brasileiro 
a partir do século XX foram criados três tipos 
de conselhos: os primeiros foram os instituídos 
pelo próprio poder público Executivo, para me-
diar suas relações com os movimentos e com as 
organizações populares; os segundos foram os 
populares, estabelecidos pelos movimentos ou 
setores organizados da sociedade civil em suas 
relações de negociações com o poder público 
e, os terceiros representam os institucionali-
zados, criados por leis originárias do poder Le-
gislativo, a exemplo, os Conselhos Gestores de 
Políticas Públicas. 

Os Conselhos Gestores foram a grande 
novidade nas políticas públicas ao longo dos 
anos. Com caráter interinstitucional, eles têm 
o papel de instrumento mediador na relação 
sociedade/Estado e estão inscritos na Cons-
tituição de 1988; e em outras leis do país, na 
qualidade de expressão, representação e parti-
cipação popular (GOHN, 2003).

Os conselhos gestores são um avanço 
para democracia participativa, porém eles ain-
da estão passando por um processo de amadu-
recimento institucional. Sendo assim, algumas 
questões estão em jogo: sua composição; seu 
caráter consultivo ou deliberativo; os mecanis-
mos de articulação intersetorial e de aproxima-
ção de conselhos; composição e renovação de 
quadros; regime de remuneração ou volunta-
riado; relação com as Câmaras de Vereadores; 
participação do setor público e privado; apare-
lhamento partidário; representação regional, 
entre outras (TEIXEIRA; CARNEIRO, 2012). 

Szazi (2012, p.305) reportar-se sobre os 

avanços possibilitados através da implantação 
dos conselhos, para ele “exatamente por envol-
ver o concurso entre Estado e sociedade é que 
o legislador constituinte inseriu, a cada regula-
mentação de direitos sociais, um conselho para 
a política pública respectiva”. 

A participação e o controle social são 
elementos importantes na constituição e no 
desenvolvimento de políticas públicas. E, os 
conselhos gestores representam peças funda-
mentais para tal. Todavia, se não estiverem ar-
ticulados com outros processos mobilizadores, 
podem burocratizar-se e não alcançar as me-
tas para as quais foram idealizados (PEDRINI, 
2007).

A lei define onde e como participar nas 
decisões das políticas públicas. Resta agora sa-
ber como ocorre essa participação e, se a mes-
ma conceitualmente se revela como Gestão 
Social. 

De acordo com Pinho (2010) as possibili-
dades da Gestão Social são restritas, tendo em 
vista que a participação viabilizada mediante 
as políticas públicas que geraram os conselhos 
gestores está limitada aos técnicos. Diante des-
sa afirmação e independentemente da reali-
dade da prática de Gestão Social que se opera 
nos conselhos gestores, há de se conhecer o 
que são esses Conselhos e se nestas instâncias 
predominam a supremacia das opiniões tecno-
cratas, numa clara distorção ao que preconizam 
os conceitos de Gestão Social ou se ocorre o in-
verso. 

2.4 O Conselho Municipal de 
Assistência Social em Palmas – TO

Na cidade de Palmas, capital do Estado do 
Tocantins, a Lei nº 570, de 26 de fevereiro 1996 
criou o Conselho Municipal de Assistência Social 
de Palmas – CMAS. Esse conselho foi regulamen-
tado pela Lei 1.021, de 05 de julho de 2001. Con-
forme apresentado no Quadro 1, o CMAS possui 
a seguinte representação distributiva de mem-
bros. 
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Quadro 1 – Quantitativo de membros representan-
tes no CMAS.

Fonte: Elaboração própria com base na Lei 1.021, 
de 05 de julho de 2001.

A formatação do Conselho realmente 
demonstra a paridade na sua constituição no 
que se refere ao quantitativo de membros, con-
tudo, observa-se que a referida lei determina 
que cada membro tem direito a um voto, sendo 
omissa quanto a ocorrência de empate nas vo-
tações. 

Esse fato, consubstanciando-se verda-
de é de grande importância na constituição 
da Gestão Social, pois segundo Tenório (2008, 
p.167, grifos nossos): “cidadania deliberativa, 
significa, em linhas gerais, que a legitimidade 
das decisões deve ter origem em processos de 
discussão orientados pelos princípios da inclu-
são, do pluralismo, da igualdade participativa, 
da autonomia e do bem comum”.

O Conselho Municipal de Assistência So-
cial de Palmas, através do levantamento docu-
mental de suas práticas no horizonte tempo-

ral   pela leitura das atas das reuniões, exerce a 
função de controle social da Política Pública de 
Assistência Social, realizando ações de acom-
panhamento, fiscalização e deliberando sobre 
os programas e serviços dessa política, tanto na 
execução das ações, quanto na execução finan-
ceira do orçamento, cumprindo seu papel em 
parte, devido à falta de ações mais atuantes, 
no acompanhamento da oferta dos serviços ao 
público alvo da Assistência Social. 

O Plano de Ação do Conselho conta com 
a participação da sociedade, pois o mesmo é 
formado por 6 representantes titulares de enti-
dades da sociedade civil, escolhidos através de 
processo eleitoral realizado entre as entidades 
inscritas no CMAS, parecendo ser a melhor es-
tratégia para que a participação popular seja 
mais efetiva, pois são poucas as estratégias 
para incentivar a participação da sociedade no 
processo de acompanhamento e controle que 
deve ser desenvolvido pelos Conselhos, tais 
como, reuniões ampliadas em vários espaços 
mais próximos da comunidade, que aumenta-
riam o poder de fiscalização e intervenção do 
CMAS  de Palmas - TO. 

3. FUNDAMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo foi desenvolvido a partir do 
protocolo de pesquisa proposto por Cançado, 
Pereira e Tenório (2015, p.195). De acordo com 
tais autores, os pontos da agenda de pesquisa 
são interdependentes, conforme detalhado no 
quadro a seguir:
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Quadro 2 – Síntese da Agenda de Pesquisa proposta.

Fonte: CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2015, p.195.

Especificamente, esta pesquisa buscou 
avançar nas discussões do quarto item dessa 
agenda. Ao final de sua execução, foi possível 
avaliar o grau de existência e utilização da Ges-
tão Social no Conselho Municipal de Assistência 
Social de Palmas. 

Para atender ao protocolo de pesquisa, 
este trabalho foi estruturado em três etapas: a 
leitura das atas para identificar a participação 
dos Conselheiros; a realização das entrevistas 
semi-estruturadas com os membros do Conse-
lho; e a participação em uma das reuniões. Fo-
ram analisados os assuntos descritos nas atas 
lavradas do Conselho Municipal de Assistência 
Social de Palmas, de números 173 a 214 relati-
vas ao período compreendido entre 05 de mar-
ço de 2013 a 13 de abril de 2015. 

Quanto às entrevistas, disponibilizaram-
-se somente dois membros do Conselho, sendo 
o Entrevistado 1, um representante governa-
mental e o Entrevistado 2, um representante 
não governamental. No que se refere à parti-
cipação, um dos ensaístas por ser membro do 
Conselho participou no período compreendido 
entre maio de 2013 a outubro de 2014, de 12 
reuniões.

Para análise da cidadania deliberativa e 

das características da Gestão Social, Cançado, 
Pereira e Tenório (2015, p. 191-193) sugerem 
o método da análise de conteúdo em que as 
categorias correspondem às características da 
Gestão Social as quais serão identificadas no 
trabalho. 

No Quadro 3 apresenta-se o instrumento 
utilizado para análise tanto da Cidadania Deli-
berativa, quanto das características da Gestão 
Social proposto por Cançado, Pereira e Tenório 
(2015, p. 191-193), com as categorias, critérios 
e características a serem identificadas, o qual 
foi utilizado como categorização na análise de 
conteúdo dos resultados obtidos. 

Quadro 3 – Referência para metodologia.
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Fonte: CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2015, P. 191-
193.

Os resultados da apreciação da Cidadania 
Deliberativa neste estudo, a partir da análise 
das atas das reuniões e das entrevistas foram 
desenvolvidos mediante os seguintes critérios 
de mensuração: (0) Critério não identificado; 
(1) Critério identificado, mas com pouca inten-
sidade; (2) Critério identificado, mas precisa 
avançar; (3) Critério plenamente atendido.

Na seção seguinte apresentam-se os re-
sultados obtidos após a aplicabilidade dos per-
cursos metodológicos empregados, seguido de 
suas respectivas discussões.

4. AS INFERÊNCIAS DAS 
CARACTERÍSTICAS DA GESTÃO SOCIAL 
NO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PALMAS – TO 

Após a realização dos procedimentos 

metodológicos de coleta dos dados foi possível 
verificar como se processa a participação dos 
representantes das entidades governamentais 
e não governamentais no Conselho Municipal 
de Assistência Social de Palmas. A participação 
da sociedade, nessa instância, representa um 
forte elemento da Gestão Social por meio de 
determinado grau de representatividade, con-
forme nos expõe Cançado (2013):

Um caminho é buscar experiências 
práticas onde existe a possibilida-
de de se constatar traços de Gestão 
Social de forma a entender como a 
ela pode ser identificada ou mes-
mo “construída”. Nesse sentido, 
os Conselhos Gestores de Políticas 
Públicas e as experiências de Or-
çamento Participativo podem ser 
interessantes objetos de pesquisa 
para o campo (CANÇADO, 2013, 
p.17). 

Nesse mesmo movimento Cançado 
(2011, p.92) afirma que “O próprio processo de 
deliberação coletiva, com todos os seus erros e 
acertos, dificuldades e até utopias, é parte do 
processo de educação”. 

Diante dos dados obtidos pode-se conjec-
turar que, pela participação dos representantes 
da sociedade civil em nível regular às reuniões 
do Conselho, nota-se aproximação com a fun-
damentação teórica deste trabalho. Sobre a 
participação da sociedade Tenório (2006, p.57) 
enfatiza que “o conceito de gestão social não 
está atrelado às especificidades de políticas 
públicas direcionadas às questões de carência 
social, [...] mas também [...] onde o imperativo 
categórico não é apenas o eleitor e/ou contri-
buinte, mas sim o cidadão deliberativo [...]”. 

Como resultado da Análise de Conteúdo, 
no caso da leitura das Atas com a metodologia 
proposta pode-se observar, através do Gráfico 
1, que o Conselho Municipal de Assistência So-
cial de Palmas – TO, possui em certa medida al-
guns dos critérios definidos para a proeminên-
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cia da Cidadania Deliberativa. 

Gráfico 1. Síntese dos Critérios de Análise da Cidada-
nia Deliberativa das Atas. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da 
leitura das Atas, 2016. 

De acordo com os critérios de Villela 
(2012), relativos à possibilidade de exercer a 
própria vontade, a forma de escolha dos repre-
sentantes, a participação dos diferentes atores, 
a abertura dos espaços de decisão, a origem 
das proposições e aos órgãos de acompanha-
mento, percebe-se que medianamente o Con-
selho de Assistência Social abarca tais critérios. 

Com relação aos critérios ligados à qua-
lidade da informação, avaliação participativa, 
aceitação social, política e técnica, objetivos 
alcançados, aprovação cidadã dos resultados e 
origem das proposições, aparecem no processo 
de forma incipiente. Por fim, os canais de difu-
são, a pluralidade do grupo promotor, a valo-
rização cidadã e a ação dos atores, não foram 
percebidos na análise de conteúdo das atas.

Ainda, em observação ao que preconiza 
Villela (2012) ao analisarmos a síntese da aná-
lise das 5 dimensões, como demonstrado no 
gráfico 2, observa-se que o pluralismo revela a 
multiplicidade de atores, tanto do poder públi-
co e da sociedade civil, envolvidos na tomada 
de decisões quanto às políticas públicas, mes-
mo eivados de pontos de vista diferentes, infe-
re-se estar sendo atendido.

Gráfico 2: Síntese das 5 Dimensões Avaliadas nas 
Atas.

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da 
leitura das Atas, 2016. 

Para os critérios relativos à inclusão, a au-
tonomia, igualdade participativa e o processo 
de discussão, estão todos no mesmo patamar 
médio de coexistência. Contudo, quando se re-
fere ao bem comum que reflete o bem-estar so-
cial alcançado pela prática republicana verifica-
mos a menor média de pontos, significando ser 
incipiente o resultado alcançado pelas tomadas 
de decisão das políticas públicas nesse sentido.

Analisando-se o resultado da análise de 
conteúdo para os elementos dispostos por Can-
çado, Pereira e Tenório e Pereira (2015, p. 191-
193) que se reportam à Gestão Social aparece 
como quesito com característica mais forte o 
que se refere à dialogicidade, e para embasar 
a importância desse item nessa análise recor-
re-se a RAMOS (1965. Apud JUSTEN e NETO, 
2012. p. 3), que afirma: 

[..] A gestão social, ao priorizar a dia-
logicidade em espaços sociais isentos 
de coerção e, portanto, de distorções 
comunicativas, possibilita que a pro-
dução e disseminação do conhecimen-
to sobre sustentabilidade empresarial, 
em fóruns científicos e espaços acadê-
micos, ocorra por intermédio de uma 
ação comunicativa - na qual os parti-
cipantes, dentro de um procedimento 
argumentativo, estabeleçam acordo 
comum sobre questões vinculadas à 
verdade, justiça e autenticidade [...].
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No Gráfico 3, apresenta-se a Síntese das 
Características da Gestão Social auferidas nas 
Atas, nesta foi possível verificar que são eviden-
tes os pontos quantificados para a Transparên-
cia e Inteligibilidade, a Tomada de decisão co-
letiva sem coerção e o Entendimento, a análise 
desse conteúdo guarda estrita relação com o 
que preconizou o Ramos (1965). 

Outros elementos pode-se inferir da aná-
lise de conteúdo das Atas, como o fato dos par-
ticipantes terem a liberdade para propor ações 
exercendo, desse modo, a sua vontade própria, 
faltando ainda a integralização com outros se-
tores com visões diferentes e o uso de estrutu-
ras físicas que possibilitem melhores condições 
para a realização das reuniões.

Perceberam-se algumas interações com 
demais órgãos de assistência social, algo ainda 
rudimentar e quanto ao perfil dos atores, esse 
é multidisciplinar. Não se percebe na análise 
das atas do Conselho elementos relativos aos 
canais de difusão, o compartilhamento da lide-
rança, a valorização do Conselho por parte da 
sociedade civil e a intervenção do poder públi-
co nos processos planejados. 

Gráfico 3. Síntese das Características da 
Gestão Social nas Atas. 

 Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da 
leitura das Atas, 2016. 

Na análise de conteúdo das entrevistas 
realizadas com membros do Conselho, demons-
tradas nos Gráficos 4 e 5, é possível observar 
que o Conselho Municipal de Assistência Social 
de Palmas – TO atende os critérios de Villela 

(2012). Nesse sentido pode-se afirmar que os 
quesitos relativos aos Canais de Difusão, Qua-
lidade da Informação, Órgãos de acompanha-
mento, abertura dos espaços de decisão, ava-
liação participativa e perfil da liderança são os 
que menores pontuações auferiram, pois foram 
identificados porém com pouca intensidade. 
Quanto aos critérios que foram identificados, 
mas precisam avançar temos os espaços de 
transversalidade, a pluralidade do grupo pro-
motor, os órgãos existentes, a aceitação social, 
política e técnica, o discurso dos representan-
tes, a competência dos atores, a possibilidade 
de exercer a própria vontade e os objetivos al-
cançados. 

Com melhor desempenho na avaliação 
encontram-se os dados relativos à participação 
de diferentes atores e seus perfis. Na categoria 
que compreende a forma de escolha dos repre-
sentantes e a origem das proposições a serem 
discutidas no Conselho, verificou-se resultados 
tidos como critérios plenamente atendidos. 

Na análise das 5 Dimensões de Villela 
(2012), o pluralismo que trata da multiplicida-
de dos atores, tanto do poder público e da so-
ciedade civil, envolvidos na tomada de decisões 
quanto às políticas públicas, estão plenamente 
atendidos, mesmo permeados de pontos de 
vista diferentes. 

Sobre esse aspecto o representante go-
vernamental mencionou que os participantes 
do Conselho analisado não estavam prepara-
dos para deliberarem sobre temas variados, ele 
interpôs que: “Há muitos conselheiros que não 
possuem os conhecimentos necessários para 
realizar com responsabilidade e propriedade 
a função de Controle Social das Políticas Públi-
cas”. Já em uma visão mais otimista o represen-
tante de instituição não governamental aduziu 
que “Sim, o conselho tem a missão de zelar que 
significa cuidar, acompanhar, avaliar e fiscalizar. 
O CMAS tem o compromisso e responsabilida-
de de buscar e cobrar informações sobre qual-
quer serviço social prestado e avaliar se estão 
conforme propostos no SUAS. A ação de zelar é 
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um processo constante”. 
Nesse caso específico, apesar das visões 

supracitadas serem divergentes, observa-se 
que promover ações visando à disseminação 
do conhecimento da Política de Assistência So-
cial e do papel dos conselheiros no acompanha-
mento dessa política torna-se extremamente 
oportuno.

Observou-se ainda que haja uma regres-
são quando se trata de Autonomia e Inclusão, 
esses foram identificados com pouca intensida-
de, chamando atenção o quesito referente ao 
bem comum, que aproxima-se de zero.  

Gráfico 4: Síntese das 5 Dimensões Avaliadas nas 
Entrevistas.

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da 
pesquisa, 2016.

Por fim, verificou-se que os dados cons-
tantes no Gráfico 5, com relação as proposi-
ções de Cançado, Pereira e Tenório (2015, p. 
191-193) que o critério plenamente atendido 
refere-se à tomada de decisão coletiva sem 
coerção.

Gráfico 5: Síntese da Gestão Social Avaliada nas En-
trevistas.

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da 
pesquisa, 2016.

Diferentemente do que foi observado na 
análise das atas, as entrevistas revelaram que a 
dialogicidade é o critério que menor pontuação 
apresenta, sendo classificado com pouca inten-
sidade e que precisa avançar. No mesmo pata-
mar encontra-se o Entendimento e num nível 
um pouco menor aparece a transparência e a 
inteligibilidade. 

5. CONCLUSÕES

Nesta pesquisa é notável o grau de pro-
ximidade das prerrogativas da teoria da Gestão 
Social com os propósitos das Políticas Públi-
cas de Assistência Social, especificamente, por 
meio de sua instância formal, ou seja, os con-
selhos gestores. Assim, este estudo se propôs 
a identificar as características da Gestão Social 
no Conselho Municipal de Assistência Social na 
cidade de Palmas – TO, por meio da aplicação 
de um protocolo de pesquisa validado. 

Os resultados indicaram que apesar das 
discussões e deliberações do Conselho avalia-
do ser permeadas por um planejamento prévio 
baseado em elementos de gerência científica, é 
possível inferir que a participação, nesse con-
selho aproxima-se dos fundamentos inerentes 
à Gestão Social uma vez que contempla a inclu-
são do outro nas discussões a fim de alcançar a 
concordância dos participantes. 

Essa inclusão compreende a elaboração 
dos planos antes de sua apresentação no Con-
selho para discussão e votação, o que é plena-
mente observado pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social de Palmas, aproximando-
-se do que Cançado, Pereira e Tenório (2015, 
p.191:193) declinam por Entendimento como 
elemento de Gestão Social. 

Mesmo restando aos representantes do 
Conselho aprovar ou não, os temas de cunho 
tecno-burocrático realizados pelos gestores 
municipais, esses se inserem no instituto da 
Tomada de decisão coletiva sem coerção, e de 
modo proeminente, enquadrando-se como for-
te elemento de Gestão Social. Essa afirmação 
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encontra respaldo em Lave e Winger (1991) 
que considera o ato de observar grupos ou pes-
soas mais experientes como um mecanismo 
que leva a efetiva participação.

Resta claro que, o “learning by doing” 
discutido por Araújo (2012) é caminho que pro-
porciona aos Conselheiros o aprendizado pela 
prática, mesmo porque as entidades não gover-
namentais participantes do Conselho são co-
nhecedoras das necessidades da comunidade 
e proximidade com as realidades e problemas 
sociais locais. 

A rotatividade na Presidência do Con-
selho identifica mais um elemento da Gestão 
Social, a Dialogicidade juntamente com a inte-
ração existente entre diversos órgãos de Assis-
tência Social na região, os quais articulam os 
interesses dos cidadãos permitindo igual parti-
cipação na tomada de decisões. 

A Transparência e Inteligibilidade que 
também caracterizam a Gestão Social apare-
cem de forma identificada, mas com pouca in-
tensidade, sendo um entrave na divulgação das 
informações e fomento para a mobilização dos 
participantes. Contudo, mesmo de forma não 
intensiva estão presentes como elemento que 
caracteriza o objeto de pesquisa deste estudo.

Em suma, conclui-se após o desenvolvi-
mento desta pesquisa, que o Conselho Munici-
pal de Assistência Social de Palmas – TO, parece 
ser o fórum onde se efetiva a participação so-
cial no processo assistencial, visto oportunizar 
de modo representativo, a participação popu-
lar na discussão dessa política pública. 

Os resultados supracitados assinalaram 
que existem práticas no Conselho Municipal de 
Assistência Social de Palmas de características 
da Gestão Social, sendo que algumas delas fo-
ram mais acentuadas e outras menos. 

Para estudos posteriores recomenda-se 
aprofundar esta pesquisa em demais conselhos 
gestores de políticas públicas, para a realização 
de análises comparativas. Como também se faz 
oportuno ampliar e se necessário aprimorar o 
instrumento utilizado. 

Além disso, a título de sugestão, indica-
-se, que os conselhos gestores se apropriem 
dos fundamentos teóricos e práticos da Gestão 
Social para o desenvolvimento de suas ações 
e, para o consequente, refinamento da demo-
cracia brasileira. Tal apropriação, sem dúvida, 
demandará a abertura de canais de comunica-
ção/difusão entre os pares de pesquisadores da 
Gestão Social com as instâncias formais estabe-
lecidas para a efetividade do controle social da 
sociedade sobre o Estado. Nesse sentido, ca-
bem às universidades, aos grupos de pesquisa 
e aos fóruns de discussões promoverem ações 
que envolvam os membros dos Conselhos Ges-
tores de Políticas Públicas. 
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